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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1622/2000. — Resolução de contrato-pro-
grama — construção das oficinas e dos armazéns — edifício dos Paços
do Concelho de Mangualde. — Por despacho do Secretário de Estado
da Administração Local de 13 de Julho de 2000, fica anulado o con-
trato-programa publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184,
de 11 de Agosto de 1997, celebrado entre a Direcção-Geral da Admi-
nistração Autárquica, a Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro e a Câmara Municipal de Mangualde.

7 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Francisco Zagalo Teixeira.

Contrato (extracto) n.o 1623/2000. — Por despacho do direc-
tor-geral de 8 de Agosto de 2000:

Ana Paula Lopes Tenreiro, com funções equiparadas a técnico supe-
rior de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400 — renovado por um ano
o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de 27
de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Francisco Zagalo Teixeira.

Declaração (extracto) n.o 269/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 27 de Julho de 2000, indeferiu o pedido de reversão apre-
sentado pelo expropriado José Maria M. Pereira Jardim, com os fun-
damentos de facto e de direito constantes das informações técnicas
n.os 99-DSJ, de 5 de Maio de 2000, e 172-DSJ, de 24 de Julho de
2000, da Direcção-Geral das Autarquias Locais.

A declaração de utilidade pública, para efeitos de expropriação
da parcela relativamente à qual foi requerida a reversão, foi publicada
no Diário da República, 2.a série, de 17 de Agosto de 1976.

7 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Francisco Zagalo Teixeira.

Despacho n.o 17 430/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Local de 28 de Julho de 2000:

Maria Helena Amaral da Fonseca — nomeada, em comissão de ser-
viço, por um ano, chefe da Divisão de Acompanhamento e Ava-
liação, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Francisco Zagalo Teixeira.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 12 815/2000 (2.a série):

António d’Oliveira Pinto da França, embaixador de Portugal no Vati-
cano — despacho ministerial de 10 de Julho de 2000, colocando-o
na disponibilidade, com efeitos a partir de 12 de Setembro de 2000,
por ter atingido o limite de idade fixado no n.o 1, alínea a), do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro.

Pedro Paulo de Morais Alves Machado, embaixador de Portugal em
Berna — despacho ministerial de 10 de Julho de 2000, colocando-o
na disponibilidade, com efeitos a partir de 21 de Agosto de 2000,
por ter atingido o limite de idade fixado no n.o 1, alínea a), do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Despacho n.o 17 431/2000 (2.a série). — Designo o vogal do
conselho directivo do Instituto das Tecnologias de Informação na
Justiça engenheiro Carlos Manuel Teles Ferreira Gonçalves para,
durante as minhas ausências, faltas ou impedimentos, me substituir.

10 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 17 432/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 do director-geral:

Nélson Dinis Azevedo Teixeira de Magalhães, escrivão auxiliar pro-
visório do Tribunal da Comarca de Valongo — exonerado, com
efeitos desde 18 de Março de 2000, por ter sido nomeado para
o 2.o Cartório Notarial do Porto.

10 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 17 433/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2000, em substituição do director-geral:

Licenciada Mafalda Visitação Barahona Chaveiro, técnica-profissional
de 2.a classe do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de
Lisboa, em regime de requisição no Conselho Superior da Magis-
tratura — reclassificada profissionalmente, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
técnica superior de 2.a classe, no quadro de pessoal do Tribunal
da Relação de Lisboa, passando a auferir pelo escalão 1, índice 400.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Rectificação n.o 2247/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 4 de Agosto
de 2000, a p. 12 932, o despacho referente à nomeação em regime
de requisição do escrivão-adjunto, António Prista da Costa, rectifica-se
que onde se lê «para o Tribunal da Relação do Porto» deve ler-se
«para o Tribunal da Relação de Lisboa».

10 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Joaquim Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 17 434/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 2 de Agosto de
2000:

José Gonçalves Louro, chefe de secção — nomeado, em regime de
substituição, para exercer as funções de chefe de repartição no
Estabelecimento Prisional de Castelo Branco, com efeitos a partir
de 2 de Agosto de 2000, por um período improrrogável de seis
meses.

Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 4 de
Agosto de 2000:

Licenciado Jorge Manuel Neto Simões, nomeado, em comissão de
serviço extraordinária, precedendo concurso, para frequentar o está-
gio para técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de reeducação do quadro de pessoal comum desta Direcção-Ge-
ral — autorizado a cessar, a seu pedido, a referida comissão de
serviço extraordinária, com efeitos a partir de 26 de Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Rectificação n.o 2248/2000. — Listagem n.o 93/2000. — Por ter sido publicada com inexactidão a lista nominativa de transição do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000, a p. 5570, e a rectificação à referida lista, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de 2000,
a p. 12 234, rectifica-se que onde se lê:

«Nome Categoria actual Escalão Índice Área funcional Situação para que transita Escalão Índice Área funcional

Pessoal especialista superior

Licenciada M.a Teresa R. Bettencourt Ávila . . . Assessora principal de medicina
legal.

1 450 Medicina legal . . . . . . Assessora principal de medicina
legal.

1 450 Medicina legal.

Licenciada M.a Conceição Vide Escada Simões Assessora de medicina legal . . . . . . 2 620 Medicina legal . . . . . . Assessora de medicina legal . . . . . . 2 620 Medicina legal.
Licenciado Adelino Morais P. Fonseca . . . . . . . Assessor de medicina legal . . . . . . . 1 400 Medicina legal . . . . . . Assessor de medicina legal . . . . . . . 1 400 Medicina legal.
Licenciada Maria de Lurdes Santos . . . . . . . . . . Especialista superior principal de

medicina legal.
1 320 Medicina legal . . . . . . Especialista superior principal de

medicina legal.
1 320 Medicina legal.

Licenciada M.a Margarida G. A. Firmo N.
Oliveira.

Especialista superior de 1.a classe
de medicina legal.

1 275 Medicina legal . . . . . . Especialista superior de 1.a classe
de medicina legal.

1 275 Medicina legal.

Licenciada Paula Cristina V. Monsanto . . . . . . . Especialista superior de 1.a classe
de medicina legal.

1 275 Medicina legal . . . . . . Especialista superior de 1.a classe
de medicina legal.

1 275 Medicina legal.

Licenciada Ana Mónica Ramos Carvalho . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 245 Medicina legal . . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 245 Medicina legal.

Licenciada M.a João Anjos Porto . . . . . . . . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 245 Medicina legal . . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 245 Medicina legal.

Licenciada Paula Isabel Proença e Cunha . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 245 Medicina legal . . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 245 Medicina legal.

e:

Pessoal especialista superior

Licenciada M.a Conceição Vide Escada Simões Assessora de medicina legal . . . . . . 2 620 Medicina legal . . . . . . Assessora de medicina legal. 1 400 Medicina legal.»

deve ler-se:

«Nome Categoria actual Escalão Índice Área funcional Situação para que transita Escalão Índice Área funcional

Pessoal especialista superior

Licenciada M.a Teresa R. Bettencourt Ávila . . . Assessora principal de medicina
legal.

1 430 Medicina legal . . . . . . Assessora principal de medicina
legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 430 Medicina legal.

Licenciada M.a Conceição Vide Escada Simões Assessora de medicina legal . . . . . . 1 380 Medicina legal . . . . . . Assessora de medicina legal . . . . . . 1 380 Medicina legal.
Licenciado Adelino Morais P. Fonseca . . . . . . . Assessor de medicina legal . . . . . . . 1 380 Medicina legal . . . . . . Assessor de medicina legal . . . . . . . 1 380 Medicina legal.
Licenciada Maria de Lurdes Santos . . . . . . . . . . Especialista superior principal de

medicina legal.
1 315 Medicina legal . . . . . . Especialista superior principal de

medicina legal.
1 315 Medicina legal.

Licenciada M.a Margarida G. A. Firmo N.
Oliveira.

Especialista superior de 1.a classe
de medicina legal.

1 260 Medicina legal . . . . . . Especialista superior de 1.a classe
de medicina legal.

1 260 Medicina legal.

Licenciada Paula Cristina V. Monsanto . . . . . . . Especialista superior de 1.a classe
de medicina legal.

1 260 Medicina legal . . . . . . Especialista superior de 1.a classe
de medicina legal.

1 260 Medicina legal.

Licenciada Ana Mónica Ramos Carvalho . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 230 Medicina legal . . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 230 Medicina legal.

Licenciada M.a João Anjos Porto . . . . . . . . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 230 Medicina legal . . . . . . Especialista superior de 2.a classe
de medicina legal.

1 230 Medicina legal.»

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 17 435/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o meu adjunto, licenciado em Finanças Manuel Joaquim do
Rosário da Rosa, para substituir o chefe do meu Gabinete nas suas
ausências ou impedimentos.

14 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 17 436/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado das Pescas de 26 de Junho de 2000:

Ana Patrícia de Andrade Franco — autorizado o contrato a termo
certo, ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
por um ano, eventualmente renovável por dois anos, com efeitos
a partir de 26 de Junho de 2000.

8 de Agosto de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Despacho (extracto) n.o 17 437/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado das Pescas de 26 de Junho de 2000:

Pedro Miguel Miranda Barata Salgueiro — autorizado o contrato a
termo certo, ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, por um ano, eventualmente renovável por dois anos,
com efeitos a partir de 26 de Junho de 2000.

8 de Agosto de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 12 816/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Junho de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
cursos internos de acesso geral para as categorias a seguir indicadas
da carreira técnica profissional do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, constantes do mapa anexo
à Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho:

Concurso n.o 1 — técnico profissional especialista — uma vaga;
Concurso n.o 2 — técnico profissional principal — uma vaga.

2 — Os concursos são válidos para as vagas indicadas no número
anterior e caducam com o seu preenchimento.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — O conteúdo funcional do lugar a preencher é o definido na
Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho, para a respectiva carreira.

5 — O local de trabalho situa-se na área da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sendo o vencimento respectivo
o que corresponde à categoria de acordo com o estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações da Lei
n.o 44/89, de 11 de Junho, e no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar. As condições de trabalho e rega-
lias sociais são as genericamente vigentes para a função pública e
para os funcionários do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso que
os candidatos devam, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas, a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para o
concurso n.o 1;

c) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com alterações da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, para o
concurso n.o 2.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e ao Diário da
República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão ao concurso
e provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação, em todas as situações, do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações

literárias;
d) Original ou cópia autenticada dos documentos comprovativos

da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso;

g) Declaração do superior hierárquico especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar ocupado pelo can-
didato.

7.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser devidamente
autenticados.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais, desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração, nos termos referidos na alínea e) do n.o 7.1
deste aviso.

7.6 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou remetidos pelo correio, registado
e com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas.

7.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
e do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para
que o concurso é aberto, e será classificada de 0 a 20 valores.
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9 — A classificação final dos candidatos obedece ao disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada, conforme referido na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela, e ainda nas sedes das zonas agrárias, da Quinta
do Valongo, a Divisão de Infra-Estruturas Rurais Hidráulica Enge-
nharia Agrícola e Ambiente.

13 — A este concurso aplicam-se as regras constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e
legislação complementar, e do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de
6 de Maio, e da Portaria n.o 535/99, de 23 de Julho.

14 — O júri dos concursos tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Manuel Monteiro Cabeleira, assessor.
Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Rui Jorge Xavier Guerra, técnico superior
de 2.a classe.

2.o Engenheiro técnico Aníbal João Vilhena Xavier de
Magalhães, técnico principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro técnico Manuel António Pires Alves, técnico
principal.

2.o Engenheiro técnico Álvaro José Pires, técnico espe-
cialista.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas ausências e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Julho de 2000. — O Director Regional, Jorge M. T. Azevedo.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 17 438/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 do director regional-adjunto de Edu-
cação de Lisboa:

Sandra Nunes Ribeiro de Almeida, educadora de infância do Jar-
dim-de-Infância Vale da Parra — autorizada a prorrogação da sua
requisição por mais um ano para exercer funções no IPIMAR,
com efeitos a partir do dia 1 de Setembro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 17 439/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

De 18 de Julho de 2000:

Ana Paula Crisóstomo Gama, Dina do Carmo Pereira Frade e Dina
Maria Santos Chumbo — autorizados os contratos de trabalho a
termo certo, para actividades de carácter sazonal a serem prestadas
na Estação Nacional de Fruticultura Vieira Natividade, pelo período
de 44 dias, com efeitos desde 7 de Agosto de 2000.

De 26 de Julho de 2000:

Paula Cristina Gomes Caldeira Copeto — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo, para actividades de carácter sazonal a serem

prestadas na Estação Nacional de Melhoramento de Plantas, pelo
período de seis meses, com efeitos a 1 de Agosto de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente, a Chefe de Repartição,
Maria Virgínia Camões.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 17 440/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2000 da vice-presidente do Instituto da
Vinha e do Vinho, no uso de poderes delegados, nos termos do des-
pacho n.o 22 527/98, publicado no Diário da República, 2.a série, de
30 de Dezembro de 1998:

Maria Manuela Ribeiro Casaca, assistente administrativa principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Instituto da Vinha e do Vinho — nomeada, precedendo concurso,
assistente administrativa especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo, ficando posicionada no escalão 3, índice 285, conside-
rando-se exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho n.o 17 441/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência no funcionário adiante indicado para a prática
dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

Moisés Silva Almeida, técnico de saúde ambiental de 1.a classe, exer-
cendo funções no Centro de Saúde de Coruche, da Sub-Região
de Saúde de Santarém:

Alínea b) — fazer cumprir as normas que tenham por objectivo
a defesa da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo
funcional;

Alínea c) — levantar autos relativos às infracções e instruir os
respectivos processos;

Alínea d) — participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

Alínea e) — dar parecer sobre os projectos de instalação ou alte-
ração dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua labo-
ração quanto às condições de salubridade e higiene, impondo
as correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

Alínea f) — dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias
das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e
estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas
colectivas e parques de campismo;

Alínea g) — fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem
insalubres, incómodos ou periogosos, bem como as condições
de funcionamento;

Alínea i) — verificar a observância das disposições legais res-
peitantes à higiene e saúde dos locais de trabalho;

Alínea j) — desencadear acções de prevenção de acidente e doen-
ças profissionais;

Alínea o) — dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e
fiscalizar as instituições e serviços privados prestadores de cui-
dados de saúde, sem prejuízo das competências legalmente
atribuídas a outras entidades;

Alínea p) — fazer cumprir as disposições legais de protecção e
segurança contra as radiações ionizantes;

Alínea q) — dar parecer sobre pedido de licenciamento e exercer
a vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de águas de consumo humano;

Alínea r) — exercer vigilância sanitária da qualidade da água
de consumo humano, das zonas balneares e das águas para
utilização recreativa;
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Alínea s) — exercer, por si ou em colaboração com outras enti-
dades, a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

Alínea t) — exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos
por lei ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou
subdelegados.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Setembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo referido
funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Despacho n.o 17 442/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

Ana Maria Anunciação Matos Santos, técnica de saúde ambiental
de 1.a classe, exercendo funções no Centro de Saúde do Entron-
camento, da Sub-Região de Saúde de Santarém:

Alínea b) — fazer cumprir as normas que tenham por objectivo
a defesa da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo
funcional;

Alínea c) — levantar autos relativos às infracções e instruir os
respectivos processos;

Alínea d) — participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

Alínea e) — dar parecer sobre os projectos de instalação ou alte-
ração dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua labo-
ração quanto às condições de salubridade e higiene, impondo
as correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

Alínea f) — dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias
das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e
estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas
colectivas e parques de campismo;

Alínea g) — fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem
insalubres, incómodos ou periogosos, bem como as condições
de funcionamento;

Alínea i) — verificar a observância das disposições legais res-
peitantes à higiene e saúde dos locais de trabalho;

Alínea j) — desencadear acções de prevenção de acidente e doen-
ças profissionais;

Alínea o) — dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e
fiscalizar as instituições e serviços privados prestadores de cui-
dados de saúde, sem prejuízo das competências legalmente
atribuídas a outras entidades;

Alínea p) — fazer cumprir as disposições legais de protecção e
segurança contra as radiações ionizantes;

Alínea q) — dar parecer sobre pedido de licenciamento e exercer
a vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de águas de consumo humano;

Alínea r) — exercer vigilância sanitária da qualidade da água
de consumo humano, das zonas balneares e das águas para
utilização recreativa;

Alínea s) — exercer, por si ou em colaboração com outras enti-
dades, a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

Alínea t) — exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos
por lei ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou
subdelegados.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Setembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Despacho n.o 17 443/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência no funcionário adiante indicado para a prática
dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

José de Matos Costa, técnico auxiliar sanitário principal, exercendo
funções no Centro de Saúde de Mação, da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Alínea b) — fazer cumprir as normas que tenham por objectivo
a defesa da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo
funcional;

Alínea c) — levantar autos relativos às infracções e instruir os
respectivos processos;

Alínea d) — participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

Alínea e) — dar parecer sobre os projectos de instalação ou alte-
ração dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua labo-
ração quanto às condições de salubridade e higiene, impondo
as correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

Alínea f) — dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias
das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e
estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas
colectivas e parques de campismo;

Alínea g) — fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem
insalubres, incómodos ou periogosos, bem como as condições
de funcionamento;

Alínea i) — verificar a observância das disposições legais res-
peitantes à higiene e saúde dos locais de trabalho;

Alínea j) — desencadear acções de prevenção de acidente e doen-
ças profissionais;

Alínea o) — dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e
fiscalizar as instituições e serviços privados prestadores de cui-
dados de saúde, sem prejuízo das competências legalmente
atribuídas a outras entidades;

Alínea p) — fazer cumprir as disposições legais de protecção e
segurança contra as radiações ionizantes;

Alínea q) — dar parecer sobre pedido de licenciamento e exercer
a vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de águas de consumo humano;

Alínea r) — exercer vigilância sanitária da qualidade da água
de consumo humano, das zonas balneares e das águas para
utilização recreativa;

Alínea s) — exercer, por si ou em colaboração com outras enti-
dades, a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

Alínea t) — exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos
por lei ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou
subdelegados.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Setembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo referido
funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Despacho n.o 17 444/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

Maria Isabel Couceiro Rosário Nobre, técnica de saúde ambiental
de 2.a classe, exercendo funções no Centro de Saúde de Rio Maior,
da Sub-Região de Saúde de Santarém:

Alínea b) — fazer cumprir as normas que tenham por objectivo
a defesa da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo
funcional;

Alínea c) — levantar autos relativos às infracções e instruir os
respectivos processos;

Alínea d) — participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

Alínea e) — dar parecer sobre os projectos de instalação ou alte-
ração dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua labo-
ração quanto às condições de salubridade e higiene, impondo
as correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

Alínea f) — dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias
das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e
estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas
colectivas e parques de campismo;

Alínea g) — fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem
insalubres, incómodos ou periogosos, bem como as condições
de funcionamento;

Alínea i) — verificar a observância das disposições legais res-
peitantes à higiene e saúde dos locais de trabalho;

Alínea j) — desencadear acções de prevenção de acidente e doen-
ças profissionais;

Alínea o) — dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e
fiscalizar as instituições e serviços privados prestadores de cui-
dados de saúde, sem prejuízo das competências legalmente
atribuídas a outras entidades;
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Alínea p) — fazer cumprir as disposições legais de protecção e
segurança contra as radiações ionizantes;

Alínea q) — dar parecer sobre pedido de licenciamento e exercer
a vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de águas de consumo humano;

Alínea r) — exercer vigilância sanitária da qualidade da água
de consumo humano, das zonas balneares e das águas para
utilização recreativa;

Alínea s) — exercer, por si ou em colaboração com outras enti-
dades, a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

Alínea t) — exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos
por lei ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou
subdelegados.

O presente despacho produz efeitos desde 26 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Despacho n.o 17 445/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência no funcionário adiante indicado para a prática
dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

João José Duarte d’Oliveira, técnico de saúde ambiental de 1.a classe,
exercendo funções no Centro de Saúde de Salvaterra de Magos,
da Sub-Região de Saúde de Santarém:

Alínea b) — fazer cumprir as normas que tenham por objectivo
a defesa da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo
funcional;

Alínea c) — levantar autos relativos às infracções e instruir os
respectivos processos;

Alínea d) — participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

Alínea e) — dar parecer sobre os projectos de instalação ou alte-
ração dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua labo-
ração quanto às condições de salubridade e higiene, impondo
as correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

Alínea f) — dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias
das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e
estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas
colectivas e parques de campismo;

Alínea g) — fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem
insalubres, incómodos ou periogosos, bem como as condições
de funcionamento;

Alínea i) — verificar a observância das disposições legais res-
peitantes à higiene e saúde dos locais de trabalho;

Alínea j) — desencadear acções de prevenção de acidente e doen-
ças profissionais;

Alínea o) — dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e
fiscalizar as instituições e serviços privados prestadores de cui-
dados de saúde, sem prejuízo das competências legalmente
atribuídas a outras entidades;

Alínea p) — fazer cumprir as disposições legais de protecção e
segurança contra as radiações ionizantes;

Alínea q) — dar parecer sobre pedido de licenciamento e exercer
a vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de águas de consumo humano;

Alínea r) — exercer vigilância sanitária da qualidade da água
de consumo humano, das zonas balneares e das águas para
utilização recreativa;

Alínea s) — exercer, por si ou em colaboração com outras enti-
dades, a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

Alínea t) — exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos
por lei ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou
subdelegados.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Setembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo referido
funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Despacho n.o 17 446/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência na funcionária adiante indicada para a prática
dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

Patrícia Margarida Tavares Andrade Santa Cruz, técnica de saúde
ambiental de 2.a classe, exercendo funções no Centro de Saúde
do Sardoal, da Sub-Região de Saúde de Santarém:

Alínea b) — fazer cumprir as normas que tenham por objectivo
a defesa da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo
funcional;

Alínea c) — levantar autos relativos às infracções e instruir os
respectivos processos;

Alínea d) — participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

Alínea e) — dar parecer sobre os projectos de instalação ou alte-
ração dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua labo-
ração quanto às condições de salubridade e higiene, impondo
as correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;

Alínea f) — dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias
das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e
estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas
colectivas e parques de campismo;

Alínea g) — fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem
insalubres, incómodos ou periogosos, bem como as condições
de funcionamento;

Alínea i) — verificar a observância das disposições legais res-
peitantes à higiene e saúde dos locais de trabalho;

Alínea j) — desencadear acções de prevenção de acidente e doen-
ças profissionais;

Alínea o) — dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e
fiscalizar as instituições e serviços privados prestadores de cui-
dados de saúde, sem prejuízo das competências legalmente
atribuídas a outras entidades;

Alínea p) — fazer cumprir as disposições legais de protecção e
segurança contra as radiações ionizantes;

Alínea q) — dar parecer sobre pedido de licenciamento e exercer
a vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de águas de consumo humano;

Alínea r) — exercer vigilância sanitária da qualidade da água
de consumo humano, das zonas balneares e das águas para
utilização recreativa;

Alínea s) — exercer, por si ou em colaboração com outras enti-
dades, a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

Alínea t) — exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos
por lei ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou
subdelegados.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Setembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pela referida
funcionária no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Despacho n.o 17 447/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho,
delego a competência no funcionário adiante indicado para a prática
dos seguintes actos, previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93,
de 29 de Setembro:

Manuel Vaz Duarte, técnico de saúde ambiental de 1.a classe, exer-
cendo funções no Centro de Saúde de Vila Nova da Barquinha,
da Sub-Região de Saúde de Santarém:

Alínea b) — fazer cumprir as normas que tenham por objectivo
a defesa da saúde pública, de acordo com o seu conteúdo
funcional;

Alínea c) — levantar autos relativos às infracções e instruir os
respectivos processos;

Alínea d) — participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

Alínea e) — dar parecer sobre os projectos de instalação ou alte-
ração dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua labo-
ração quanto às condições de salubridade e higiene, impondo
as correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores e dos aglomerados populacionais;
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Alínea f) — dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias
das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e
estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas
colectivas e parques de campismo;

Alínea g) — fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem
insalubres, incómodos ou periogosos, bem como as condições
de funcionamento;

Alínea i) — verificar a observância das disposições legais res-
peitantes à higiene e saúde dos locais de trabalho;

Alínea j) — desencadear acções de prevenção de acidente e doen-
ças profissionais;

Alínea o) — dar parecer sobre os pedidos de licenciamento e
fiscalizar as instituições e serviços privados prestadores de cui-
dados de saúde, sem prejuízo das competências legalmente
atribuídas a outras entidades;

Alínea p) — fazer cumprir as disposições legais de protecção e
segurança contra as radiações ionizantes;

Alínea q) — dar parecer sobre pedido de licenciamento e exercer
a vigilância sanitária dos estabelecimentos termais e de engar-
rafamento de águas de consumo humano;

Alínea r) — exercer vigilância sanitária da qualidade da água
de consumo humano, das zonas balneares e das águas para
utilização recreativa;

Alínea s) — exercer, por si ou em colaboração com outras enti-
dades, a fiscalização sanitária dos géneros alimentícios;

Alínea t) — exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos
por lei ou regulamento ou que lhe hajam sido delegados ou
subdelegados.

O presente despacho produz efeitos desde 13 de Setembro de 1999,
ficando por este meio ratificados os actos praticados pelo referido
funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

28 de Julho de 2000. — O Adjunto do Delegado Regional de Saúde,
José Manuel Neto de Almeida Calado.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 12 817/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de técnico de radiologia de 2.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Para os devi-
dos efeitos se divulga que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, de 6 de Junho
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar de técnico
de radiologia de 2.a classe do quadro de pessoal do Hospital Dr. Fran-
cisco Zagalo, Ovar, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setem-
bro, e alterado pelas Portarias n.os 1226/92, de 29 de Dezembro, 111/94,
de 14 de Dezembro, e 1042/97, de 6 de Outubro.

2 — O presente concurso visa o preenchimento da vaga referida
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso aplicam-se os Decretos-Leis
n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, e 123/89, de 14 de Abril, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 203/90, de 20 de
Junho, 235/90, de 17 de Julho, 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95,
de 21 de Janeiro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito na Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — O local de trabalho será o Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar,
na Avenida do Dr. Nunes da Silva, 3880 Ovar, suas extensões que
possam vir a existir ou outras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública, sendo a retribuição a que
resultar da aplicação do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 203/90,
de 20 de Junho, e legislação complementar.

7 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
de acordo com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de
Setembro.

7.1 — Os critérios de avaliação e o sistema de classificação final
encontram-se fixados na primeira acta de reunião do júri do concurso.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — é requisito especial ser funcionário

ou agente da Administração Pública e possuir o curso de formação
profissional nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10
de Setembro, ou ainda a sua equivalência reconhecida por despacho
ministerial.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel formato A4, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital Dr. Francisco Zagalo — Ovar e entregues
na Secção de Pessoal, durante o horário normal de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
para a morada já referida.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, código postal, telefone, número, data e validade do bilhete
de identidade e arquivo que o emitiu),

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional (indicação das funções com mais inte-

resse para o lugar a que se candidata e menção expressa
do serviço a que pertence, natureza do vínculo e categoria
actual);

d) Pedido para ser admitido ao concurso, com indicação do
mesmo, mencionando o número e data do Diário da República
onde vem publicado;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, devidamente autenticados:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo de vínculo à Administração Pública;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

10.2 — Quanto aos requisitos gerais, os candidatos poderão, nesta
fase, substituir a entrega da documentação, se declararem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri, sendo todos técnicos da área de radio-

logia:

Presidente — Maria José Fonseca Santos Pereira, técnica espe-
cialista do Hospital do Visconde de Salreu, Estarreja.

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Gonçalves Neves Coutinho, técnica prin-
cipal do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, e Maria
de Fátima Amador Alves, técnica principal do Hospital
do Visconde de Salreu, Estarreja.

Vogais suplentes:

Ilda Carla Silva Russo Valente e Maria Goretti Assunção
Silva, técnicas de 2.a classe do Hospital do Visconde de
Salreu, Estarreja.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Agosto de 2000. — O Director, Carlos Manuel Pinto Ribeiro.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 12 818/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para assistente de ginecologia/obstetrícia — carreira médica. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de Administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real, de 31 de Julho de 2000, se encontra aberto con-
curso externo de ingresso para provimento de uma vaga de assistente
de ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92,
de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias n.os 458/93, de 30 de Abril
e 757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98, de 18 de Maio.

2 — O concurso é externo de ingresso, como tal sujeito a quota
de descongelamento atribuída a este Hospital conforme o despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicada a este Hospital através
do ofício n.o 18932, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço.

4 — O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
ou não à função pública e visa o preenchimento da vaga posta a
concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de assistente ou sua equiparação, obtida
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — É exigência particular técnico-profissional do lugar a prover
ter experiência comprovada em uro-ginecologia, quer na prática assis-
tencial, quer na organização e implementação de uma consulta dife-
renciada nessa área.

7 — É objectivo programático do Hospital São Pedro — Vila Real
a implementação de unidade multidisciplinar uro-ginecológica.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, com folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente,
ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1. Nos casos
de entrega pessoal do requerimento de admissão, o funcionário ou
agente competente a quem tiver sido apresentado deve passar recibo
datado e com especificação dos documentos juntos.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
e telefone, número e data do bilhete de identidade, e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado de registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 9
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente a cada um desse requisitos.

9.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 9 implica a não admissão no concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando

a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método dos candidatos é a avaliação
curricular, nos termos da secção VI do Regulamento anexo à Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são púniveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

12 — As listas referentes ao concurso serão afixadas no placard
da Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício regis-
tado com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

13 — Constituição do júri (todos os elementos do júri pertencem
ao Hospital de São Pedro — Vila Real):

Presidente — Dr.a Raquel Conceição Lourenço Lima Caramelo,
chefe de serviço de ginecologia/obstetrícia.

Vogais efectivos:

Dr. Osvaldo Moutinho Pereira Soares, assistente graduado
de ginecologia/obstetrícia.

Dr. Luís José Almeida Melhorado, assistente graduado de
ginecologia/obstetrícia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Clara Campos Ferreira Santana, assistente de
ginecologia/obstetrícia.

Dr.a Maria Regina Oliveira Severo, assistente de gine-
cologia/obstetrícia.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 448/2000 (2.a série). — Considerando a com-
plexidade na elaboração da proposta tendente à criação do Sistema
Multimunicipal de Saneamento do Tejo-Trancão, nomeadamente pela
dimensão de alguns sistemas municipais envolvidos;

Considerando a necessidade de se aprofundarem algumas das ques-
tões de relevância económica e institucional, em análise no seio da
Comissão de Acompanhamento:

Determino:
É prorrogado por mais dois meses o prazo previsto no n.o 3 do

despacho n.o 10 748/2000 (2.a série), de 8 de Maio.

9 de Agosto de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 12 819/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 24 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral com vista ao
provimento de um lugar de director do Arquivo Distrital de Castelo
Branco, com categoria equiparada a chefe de divisão, nos termos
da portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contados
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director do Arquivo Distrital de Castelo
Branco, equiparado a chefe de divisão, ao qual compete zelar pela
guarda, segurança, conservação e divulgação do património arqui-
vístico do seu distrito, bem como fomentar a rigorosa observância
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das demais disposições contidas no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 149/83, de 5 de Abril.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Castelo Branco, Praça de
Camões, 6000-116 Castelo Branco, sendo o vencimento o constante
do anexo VIII ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legis-
lação complementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos legais e condições preferênciais de candidatura:
6.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira de grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras de grupo de pessoal técnico superior.

6.2 — Condições preferênciais:

Serem titulares de qualquer dos cursos mencionados no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

Experiência profissional na área de arquivo.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade de experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos restantes
métodos de selecção.

7.4 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa, (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão a con-

curso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente,
as funções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, com indicação das entidades
promotoras e datas de obtenção da formação.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 6 de
Junho de 2000 pela Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 284/2000, daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Madalena Arruda de Moura
Machado Garcia, subdirectora do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, que será substituída nas suas faltas
e impedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima, directora,
com categoria equiparada a directora de serviços, do
Arquivo Distrital do Porto.

Licenciada Maria Olinda Fernandes Lopes Alves Pereira,
directora, com categoria equiparada a chefe de divisão,
do Arquivo Distrital de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Cecília Serpa da Lança Falcão da Fonseca
Dias, directora, com categoria equiparada a chefe de divi-
são, do Arquivo Distrital da Guarda.

Licenciada Maria das Dores Almeida Henriques, directora,
com categoria equiparada a chefe de divisão, do Arquivo
Distrital de Viseu.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, Alameda da Universidade 1649-010 Lisboa, durante o prazo
de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou remetidas pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

9 de Agosto de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 12 820/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 24 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral com vista ao
provimento de um lugar de director do Arquivo Distrital de Faro,
com categoria equiparada a chefe de divisão, nos termos da portaria
n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contados
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director do Arquivo Distrital de Faro, equi-
parado a chefe de divisão, ao qual compete zelar pela guarda, segu-
rança, conservação e divulgação do património arquivístico do seu
distrito, bem como fomentar a rigorosa observância das demais dis-
posições contidas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 149/83, de 5 de
Abril.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Faro, Rua de Coronel Antó-
nio dos Santos Fonseca, 8000-247 Faro, sendo o vencimento o cons-
tante do anexo VIII ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos legais e condições preferênciais de candidatura:
6.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira de grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras de grupo de pessoal técnico superior.

6.2 — Condições preferênciais:

Serem titulares de qualquer dos cursos mencionados no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

Experiência profissional na área de arquivo.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade de experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos restantes
métodos de selecção.

7.4 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa, (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão a con-

curso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente,
as funções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, com indicação das entidades
promotoras e datas de obtenção da formação.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 6 de
Junho de 2000 pela Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 284/2000, daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Maria Sande e Castro Salgado,
subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, que será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Rui Jorge Pereira de Sousa Palma, director, com
categoria equiparada a chefe de divisão, do Arquivo Dis-
trital de Portalegre.

Licenciada Maria Olinda Fernandes Lopes Alves Pereira,
directora, com categoria equiparada a chefe de divisão,
do Arquivo Distrital de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria José Abrantes Maciel Chaves, directora,
com categoria equiparada a chefe de divisão, do Arquivo
Distrital de Beja

Licenciada Maria das Dores Almeida Henriques, directora,
com categoria equiparada a chefe de divisão, do Arquivo
Distrital de Viseu.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, Alameda da Universidade 1649-010 Lisboa, durante o prazo
de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou remetidas pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

9 de Agosto de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 12 821/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 24 de Julho de 2000 do Ministro da Cultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral com vista ao
provimento de um lugar de director do Arquivo Distrital de Santarém,
com categoria equiparada a chefe de divisão, nos termos da portaria
n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contados
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director do Arquivo Distrital de Santarém,
equiparado a chefe de divisão, ao qual compete zelar pela guarda,
segurança, conservação e divulgação do património arquivístico do
seu distrito, bem como fomentar a rigorosa observância das demais
disposições contidas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 149/83, de 5 de
Abril.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Santarém, Rua de Passos
Manuel, 2000-118 Santarém, sendo o vencimento o constante do
anexo VIII ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos legais e condições preferênciais de candidatura:
6.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira de grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras de grupo de pessoal técnico superior.

6.2 — Condições preferênciais:

Serem titulares de qualquer dos cursos mencionados no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

Experiência profissional na área de arquivo.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade de experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos restantes
métodos de selecção.

7.4 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.



14 090 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 197 — 26 de Agosto de 2000

7.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa, (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do vínculo

e categoria que detém, bem como a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública);

Indicação do cargo e concurso a que a candidatura diz respeito;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão a con-

curso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, donde constem, nomeadamente,
as funções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem
como a formação profissional que possui, com indicação das entidades
promotoras e datas de obtenção da formação.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou façam constar do seu requerimento a declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 6 de
Junho de 2000 pela Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 284/2000, daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Maria Sande e Castro Salgado,
subdirector do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, que será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Rui Jorge Pereira de Sousa Palma, director, com
categoria equiparada a chefe de divisão, do Arquivo Dis-
trital de Portalegre.

Licenciada Maria Olinda Fernandes Lopes Alves Pereira,
directora, com categoria equiparada a chefe de divisão,
do Arquivo Distrital de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Dinis Cosme, director, com categoria
equiparada a chefe de divisão, do Arquivo Distrital de
Setúbal.

Licenciada Maria Cecília Serpa da Lança Falcão da Fonseca
Dias, directora, com categoria equiparada a chefe de divi-
são, do Arquivo Distrital da Guarda.

10 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, Alameda da Universidade 1649-010 Lisboa, durante o prazo
de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou remetidas pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

10 de Agosto de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2249/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto
de 2000, a p. 13 123, o despacho (extracto) n.o 16 149/2000, rectifica-se
que onde se lê «João Jorge dos Santos Leal» deve ler-se «João Jorge
Santos Leal».

11 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 12 822/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 23 de Junho de 2000 do presidente
do Instituto de Investigação Científica Tropical, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
chefe de secção da área de património e logística do quadro de pessoal
do Instituto de Investigação Científica Tropical.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de prestação de trabalho — em Lisboa, nas instalações
da Direcção dos Serviços de Administração, situadas na Rua da Jun-
queira, 30.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a cor-
respondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria de chefe
de secção, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção assegurar as tarefas desenvolvidas numa unidade orgânica cor-
respondente ao conceito de secção e dirigir, coordenar e orientar
o respectivo pessoal, em uma ou mais áreas de actividade de índole
administrativa, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direc-
ção ou do chefe daquela repartição em que o serviço se integra e
participando na tomada de decisões concernentes, propondo, suge-
rindo e implementando as medidas capazes de produzir aperfeiçoa-
mento e melhoria da eficácia dos serviços.

6 — Posse dos requisitos gerais de admissão ao concurso, constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do referido Decreto-Lei n.o 204/98:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Requisitos especiais de admissão — de acordo com o previsto
na alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, podem candidatar-se os funcionários de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública que preencham os requisitos
previstos no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, sejam assistentes administrativos especialistas ou tesou-
reiros, em ambos os casos com classificação de serviço não inferior
a Bom.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão,
nos termos previstos nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
com indicação do concurso a que se candidata deverá ser dirigido
ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção
dos Serviços de Administração, na Rua da Junqueira, 30, 2.o, dentro
das horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, para a mesma morada, expedido
até ao último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas esta-
belecido neste aviso.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.
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10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, com indicação, designadamente,
das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas, duração e enti-
dade promotora, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Direcção dos Serviços Administrativos do
Instituto de Investigação Científica Tropical, situadas na Rua da Jun-
queira, 30, em Lisboa.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António José Lopes de Melo, director
de Serviços de Administração do Instituto de Investigação
Científica Tropical.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel de Matos Costa Marreiro, chefe
da Divisão de Planeamento, Programação e Controlo do
Instituto de Investigação Científica Tropical, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Rohit, chefe de repartição da Administração Financeira e
Patrimonial do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Mendes Fernandes, chefe da Secção de
Pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical.

Maria Isabel Madruga dos Santos Lourenço, chefe da Repar-
tição de Pessoal, Secretariado e Expediente do Instituto
de Investigação Científica Tropical.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, António José Lopes
de Melo.

Despacho (extracto) n.o 17 449/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto de
Investigação Científica Tropical:

Miguel António Jasmins Pereira Rodrigues — nomeado provisoria-
mente investigador auxiliar do quadro do Instituto de Investigação
Científica Tropical, ficando na data da posse rescindido o contrato
administrativo de provimento que celebrou com este Instituto.
(Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2000. — Pelo Director dos Serviços de Adminis-
tração, em substituição, a Chefe de Divisão de Planeamento, Pro-
gramação e Controlo, Isabel Costa.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1624/2000. — Por despacho de 10 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria João Ferreira Custódio — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial, a 50 %, da Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, em
regime de substituição temporária, ao abrigo do programa PRO-
DEP, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000, até ao regresso
do substituído, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 100, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

25 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1625/2000. — Por despacho de 13 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Susana Maria Miguel Costa Pedro — autorizado o contrato
de trabalho a termo certo para exercer as funções correspondentes
a técnico de 2.a classe nos Serviços Académicos da Universidade
do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 1 de Agosto de 2000, pelo período de um ano, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 125 600$, correspondente ao
índice 215.

2 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1626/2000. — Por despacho de 13 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Gilda Santos Guerreiro — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções correspondentes a técnico
de 2.a classe nos Serviços Académicos da Universidade do Algarve,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 24
de Julho de 2000, pelo período de um ano, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 125 600$, correspondente ao índice 215.

2 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Unidade de Ciências Exactas e Humanas

Contrato (extracto) n.o 1627/2000. — Por despacho de 16 de
Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Fernando Miguel Pais da Graça Lobo — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar convidado
da Unidade de Ciências Exactas e Humanas, da Universidade do
Algarve, em regime de exclusividade, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 16 de Junho de 2000, pelo período
de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 195, considerando-se rescindido o contrato anterior.

17 de Julho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado Fernando Miguel Pais da Graça Lobo, de acordo com
o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas,
da Universidade do Algarve, na sua 124.a reunião plenária, de 14
de Junho de 2000, com base nos pareceres previstos no Estatuto da
Carreira Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores,
António Sousa da Câmara, professor associado com agregação da
Universidade Nova de Lisboa, Carlos Manuel Mira da Fonseca, pro-
fessor auxiliar da Universidade do Algarve, e José Luís Valente de
Oliveira, professor auxiliar da Universidade do Algarve, após apre-
ciação do curriculum vitae do Doutor Fernando Miguel Pais da Graça
Lobo, considerou que, pela sua experiência na actividade científica,
preenche as condições adequadas ao exercício das funções referidas
no artigo 5.o do ECDU, pelo que aprovou, por unanimidade, a con-
tratação do Doutor Fernando Miguel Pais da Graça Lobo como pro-
fessor auxiliar convidado para esta Unidade.

O Presidente do Conselho Científico, da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas — Abílio Marques da Silva.

Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias

Louvor n.o 508/2000. — No momento em que, por opção pessoal,
a Prof.a Doutora Maria Lorete Correia da Anunciada Sousa Otto
requereu a sua passagem ao regime de aposentação, o conselho cien-
tífico da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias, da Universidade
do Algarve, em sua reunião de 26 de Julho de 2000, decidiu atribuir-lhe
um louvor pela relevante colaboração prestada à gestão universitária
e também pelas suas elevadas qualidades como docente universitária
e investigadora, funções que sempre exerceu com a maior dedicação
e empenhamento em prol da Universidade do Algarve e da comu-
nidade académica em geral.

31 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico da
Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias, Eugénio de Araújo Faria.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 12 823/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 23 de Maio de 2000, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para provimento na categoria constante da referência a seguir
indicada, do quadro de pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-9/00-E/I/DRH (3) — assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo — três vagas.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas indicadas.

3 — Conteúdo funcional — funções inerentes à categoria, previstas
no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, fazendo apelo
aos conhecimentos e experiência de informática a nível de utilização
de software nos microcomputadores Macintosh, nomeadamente pro-
cessamento de texto e folha de cálculo.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala constante do mapa anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Divisão
de Recursos Humanos da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica, com a duração de duas horas cada, de acordo
com o programa de provas de conhecimentos gerais aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho de 1999,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e programa de provas de conhecimentos específicos da Rei-
toria e Serviços Centrais da Universidade do Porto, aprovado
pelo despacho conjunto n.o 252/2000 do reitor da Univer-
sidade do Porto e do director-geral da Administração Pública
de 15 de Fevereiro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000;

b) Avaliação curricular onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20

valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devi-
damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será, no entanto, dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — António Xavier Balsa de Palhares Falcão, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Maria Regina Jaco Alves Saraiva Monteiro, chefe de secção.
Silvéria da Conceição Ferreira Alves Louro Almeida, chefe

de secção.
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Vogais suplentes:

Lucinda da Encarnação e Costa Alves, assistente adminis-
trativa especialista.

Eva Maria Cruz Carneiro Pestana da Silva, assistente admi-
nistrativa principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

27 de Julho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso
para assistente administrativo

Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de Português e de Mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Prova de conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Regime de aposentação;
6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulações e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo.

B) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a
observar);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços, transferência de verba);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas
de custo, subsídios complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência.

C) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

Legislação e bibliografia

Conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Estatuto e estrutura orgânica da Universidade do Minho:

Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho.

B) Contabilidade pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Julho.

C) Serviços Académicos:

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

160$00 — G 0,80
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


